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tias à saúde depende, por óbvio, de possibilidades técni-
cas e financeiras. “Tudo isso compõe a esfera da admi-
nistração, na qual não pode o órgão judiciário se imis-
cuir, principalmente gerando situação irreversível”, de
acordo com o Desembargador Araken de Assis (MS nº
595033523, TJRGS, Tribunal Pleno). 

Por todas essas considerações, não vislumbrando a
necessária verossimilhança nas alegações do Parquet
para a antecipação da tutela de mérito, dou provimento
ao recurso para anular a decisão vergastada. 

É o meu voto. 
Custas, ex lege.

DES. ALBERTO VILAS BOA - Senhor Presidente.
Peço vista dos autos. 

Súmula - PEDIU VISTA O PRIMEIRO VOGAL, APÓS
VOTAR O RELATOR DANDO PROVIMENTO AO RECUR-
SO.  

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

PRESIDENTE (DES. EDUARDO ANDRADE) - O jul-
gamento deste feito foi adiado na sessão do dia
23.11.2010, a pedido do Primeiro Vogal, após votar o
Relator dando provimento ao recurso. 

Com a palavra, o Desembargador Alberto Vilas
Boas. 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conquanto o objeto
da ação civil pública possa ser, em tese, socialmente re-
levante, uma vez que se objetiva estabelecer um
parâmetro objetivo para que se disponibilize o exame
denominado ecocardiografia de estresse farmacológico
para os munícipes, considero que as razões apresen-
tadas pelo recorrente são relevantes para a reforma da
decisão recorrida. 

O fato que motivou a ação civil pública foi uma
conduta isolada do recorrente, que não aceitou custear
o exame para uma determinada pessoa, não obstante
seja ele disponível para o usuário que possui estresse físi-
co e não farmacológico. 

O procedimento é de alta complexidade e, por
conseguinte, para legitimar o ajuizamento da ação civil
pública de natureza coletiva, seria indispensável que se
provasse, ao menos de forma sumária, que múltiplas são
as pessoas que necessitam dessa forma de exame e não
o conseguem realizar diante da restrição estabelecida
pelo recorrente em face das normas internas do SUS. 

Faço essa breve constatação, porquanto somente
quando for possível observar uma real necessidade cole-
tiva - e uma de natureza eventual e pessoal - é que seria
possível refletir sobre a imposição da obrigação ao
Estado. 

Outrossim, é razoável admitir que o SUS dispõe de
condições para realizar o aludido exame, de alta com-
plexidade, nas modalidades descritas na petição recursal
(f. 8) e na nota técnica que a acompanha (f. 15), sendo
certo que existe um instrumento - a programação pactu-
ada integrada - que garante a cobertura dessa espécie
de serviço a uma gama considerável de pessoas. 

Por isso, as razões invocadas pelo eminente Relator
são, para esta fase do julgamento, razoáveis e merecem
acolhida também em face dos motivos acima expostos. 

Fundado nessas considerações, dou provimento ao
recurso. 

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Meação - Dívida contraída por um dos cônjuges
- Benefício familiar - Presunção - Ônus da prova -

Cônjuge prejudicado - Constrição mantida

Ementa: Apelação cível. Embargos de terceiro. Meação.
Dívida contraída por um dos cônjuges. Presunção. Ônus
da prova.

- Não se tratando de responsabilidade advinda da práti-
ca de ilícito ou do inadimplemento de tributos, presume-
se que a dívida contraída por um dos cônjuges benefi-
ciou a família, submetendo o patrimônio do casal à sa-
tisfação do crédito.

- Não elidida a presunção, cujo ônus compete ao côn-
juge que se sente prejudicado, mantém-se integralmente
a constrição realizada sobre o patrimônio do casal.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00222233..0099..228844225544-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaannttee:: MMaarriiaa HHeelleennaa ddaa
SSiillvveeiirraa BBoorrggeess - AAppeellaaddoo:: IIvvaann GGeerraallddoo BBoorrggeess - RReellaattoorr::
DDEESS.. WWAAGGNNEERR WWIILLSSOONN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2010. -
Wagner Wilson - Relator.
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WAGNER WILSON - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Maria Helena da Silveira Borges
contra sentença de f. 110/115, que, nos autos da ação
de embargos de terceiro, julgou improcedentes os pedi-
dos iniciais, condenando a autora ao pagamento das
custas processuais, bem como dos honorários advocatí-
cios arbitrados em R$ 4.000,00, suspensa a exigibili-
dade em face do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Insurge-se a parte apelante aduzindo que objetiva
a exclusão de sua meação sobre o imóvel penhorado na
execução contra seu marido, com base nas disposições
do art. 3º da Lei 4.121/62.

Afirma que a prova testemunhal produzida com-
provou que a embargante, bem como sua família, não
teve qualquer benefício ou proveito com a dívida con-
traída pelo marido.

Destaca que não poderia documentar-se para res-
guardar sua meação, uma vez que nem sequer sabia da
existência da dívida executada.

Alega que seu marido não manteve qualquer
negócio subjacente que daria origem ao título, sendo
este forjado por meios fraudulentos.

Assevera que, se inexistiu a suposta dívida executa-
da, o pretenso devedor não obteve qualquer benefício,
muito menos seu cônjuge ou sua família.

Argumenta que o STJ mantém entendimento de
que cabe ao credor comprovar que o benefício da dívi-
da reverteu em proveito da sociedade conjugal, razão
pela qual fica protegida a meação do cônjuge que não
se obrigou.

Requer, ao final, o provimento do recurso.
Contrarrazões às f. 126/135, na qual o apelado

pugna pela manutenção da sentença vergastada.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade.
A insurgência da apelante não merece prosperar.
Não se tratando de responsabilidade advinda da

prática de ilícito ou do inadimplemento de tributos, pre-
sume-se que a obrigação, a dívida contraída por um dos
cônjuges, beneficiou a família, de modo que todo o
patrimônio do casal responde pela satisfação do crédito.
Tal presunção é relativa, competindo ao cônjuge que se
sinta prejudicado o ônus de demonstrar o contrário.

Nesse sentido, os seguintes julgados do Superior
Tribunal de Justiça:

Recurso especial. União estável. Execução. Penhora. Dívida
contraída por um dos conviventes. Meação. Benefício da
unidade familiar. Ônus da prova. Precedentes. Recurso
conhecido e provido.
1. É do convivente meeiro o ônus da prova de que a dívida
contraída não beneficiou a família. Precedentes.
2. Recurso conhecido e provido (REsp 348.428/RJ - Relator:
Ministro Hélio Quaglia Barbosa - Quarta Turma - Julgado
em 13.11.2007 - DJ de 26.11.2007, p. 195).

Processual civil. Recurso especial. Falta de prequestionamen-
to. Execução. Penhora. Dívida contraída pela esposa.
Meação do marido. Benefício da família. Ônus da prova.
Precedentes.
I - Ressente-se o especial do indispensável prequestionamen-
to quanto à alegada necessidade de abertura de prazo para
a realização do preparo, antes de ser decretada a deserção,
porquanto, a despeito de a questão haver sido suscitada em
embargos de declaração, sobre ela permaneceu silente o
órgão julgador (Súmula 211/STJ).
II - É do cônjuge meeiro o ônus da prova de que a dívida
contraída pelo(a) esposo(a) não beneficiou a família.
Precedentes. Agravo improvido (AgRg no REsp 866.738/RS -
Relator: Ministro Castro Filho - Terceira Turma - Julgado em
09.08.2007 - DJ de 17.09.2007, p. 264).

No caso dos autos, a ora apelante não se desin-
cumbiu de seu ônus probatório, prosperando a pre-
sunção de que a dívida contraída por seu esposo benefi-
ciou toda a família.

De fato, a prova testemunhal produzida 
(f. 102/103) não demonstrou que a dívida contraída
pelo marido da embargante não se deu em prol da
família, sendo certo que, conforme bem destacou o
Magistrado singular, “as duas testemunhas ouvidas em
juízo nada souberam informar sobre o empréstimo re-
presentado pelo título acostado aos autos principais,
bem assim da destinação daquele numerário”.

Assim, não há prova hábil a desconstituir a já men-
cionada presunção.

Além disso, a alegação da apelante acerca da
suposta inexistência da dívida, em razão de fraude, já foi
objeto de exame nos autos dos embargos do devedor 
(f. 55/60), razão pela qual tal discussão se encontra
superada.

De todo o exposto, infere-se persistir a presunção
de que a obrigação foi assumida em benefício da
família, recaindo a obligatio, portanto, sobre todo o
patrimônio do casal.

Em casos análogos ao dos autos, já se decidiu:

Embargos de terceiro. Meação. Dívida contraída por um dos
cônjuges. Presunção. Ônus da prova.
1. Não se tratando de responsabilidade advinda da prática
de ilícito ou do inadimplemento de tributos, presume-se que
a dívida contraída por um dos cônjuges beneficiou a família,
submetendo o patrimônio do casal à satisfação do crédito.
2. Não elidida a presunção, cujo ônus compete ao cônjuge
que se sente prejudicado, mantém-se integralmente a cons-
trição realizada sobre o patrimônio do casal. Recurso não
provido (TJMG - 1.0134.05.060490-6/001(1) - Numeração
única: 0604906-60.2005.8.13.0134 - Relator: Des.
Wagner Wilson - Data do julgamento: 15.04.2009 - Data da
publicação: 08.05.2009).

Embargos de terceiro. Penhora. Não aproveitamento da dívi-
da objeto da execução pela mulher do devedor. Ônus da
prova. Cabe à mulher do executado, terceira na relação
processual, o ônus da prova de que o produto da dívida con-
traída pelo marido executado não verteu para a entidade
familiar (TJMG - 1.0120.08.006056-5/001(1) - Numeração
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única: 0060565-43.2008.8.13.0120 - Relator: Des. Otávio
Portes - Data do julgamento: 07.04.2010 - Data da publi-
cação: 30.04.2010).

Embargos de terceiro. Meação da esposa. Dívida contraída
por um dos cônjuges. Benefício da família. Presunção juris
tantum. Ausência de prova em contrário. Recurso improvido.
- Constitui entendimento predominante na jurisprudência, na
interpretação do art. 3º da Lei nº 4.121/62, que a mulher,
para evitar que sua meação seja atingida pela penhora,
deverá provar que a dívida não trouxe benefício ao casal,
tendo o gravame atingido, de fato, a sua meação. Não
havendo prova que afaste a presunção de que a dívida exe-
cutada foi contraída em benefício da entidade familiar, deve
ser mantida a r. sentença que julgou improcedentes os
embargos de terceiro aviados pela apelante (TJMG -
1.0145.08.448235-8/001(1) - Numeração única:
4482358-24.2008.8.13.0145 - Relatora: Des.ª Hilda
Teixeira da Costa - Data do julgamento: 08.10.2009 - Data
da publicação: 17.11.2009).

Conclusão.
Com esses fundamentos, nego provimento ao

recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ MARCOS VIEIRA e BATISTA DE ABREU.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAggrraavvaannttee:: FFaacctthhuuss FFaaccuullddaaddee TTaalleennttooss HHuummaannooss -
AAggrraavvaaddoo:: MMaarruuaann AArraaúújjoo SSooddrréé - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa::
GGeessttoorr AAccaaddêêmmiiccoo FFaacctthhuuss FFaaccuullddaaddee TTaalleennttooss HHuummaannooss
- RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 2010. - Batista
de Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU - Trata-se de agravo de
instrumento interposto pela Facthus Faculdade Talentos
Humanos contra decisão do Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca de Uberaba, que, nos autos do mandado de
segurança impetrado por Maruan Araújo Sodré, determi-
nou a intimação da autoridade coatora para promover
imediatamente a matrícula do impetrante no prazo de 48
horas, sob pena de multa diária de R$300,00. 

Nas suas razões recursais, alega a agravante, em
síntese, que a instituição de ensino não pode ser com-
pelida a contratar em desconformidade com a legislação
aplicável à espécie e com seu Regimento Unificado; que
é certo que o impetrante cursou o segundo semestre de
2008 sem efetuar o pagamento de qualquer mensali-
dade daquele período; que o direito de rematrícula de
um discente somente pode ser exercido em razão da
inexistência de pendências financeiras, observância ao
calendário acadêmico, além de adequação ao regimen-
to interno, nos termos do art. 5° da Lei 9.870/99; que,
ao deferir a medida liminar combatida, o DD.
Magistrado primevo não se ateve ao fato de que quase
dois meses já haviam se passado desde o início das
aulas; que impossível seria a rematrícula quando mais de
35% da carga horária disponibilizada para o semestre já
havia sido ministrada; que os boletins de ocorrência
lavrados demonstram de forma cabal que o impetrante
não pautava sua conduta segundo as regras disciplinares
da instituição, apesar da divulgação constante de que
era aluno assíduo. 

Efeito suspensivo deferido nas f. 208-v./209-TJ. 
Devidamente intimado, o agravado deixou de

apresentar contraminuta (certidão de f. 219-TJ). 
Extrai-se dos autos que Maruan Araújo Sodré

impetrou mandado de segurança em desfavor de
Idalberto Ferreira de Ataídes, gestor acadêmico da
Facthus Faculdade Talentos Humanos, requerendo limi-

Estudante inadimplente - Rematrícula - Negativa
da instituição - Ensino superior - Possibilidade -

Art. 5º da Lei nº 9.870/99

Ementa: Agravo de instrumento em mandado de segu-
rança. Aluno inadimplente. Negativa da instituição de
ensino superior de efetuar a rematrícula. Art. 5º da Lei nº
9.870/99. Direito da instituição. Recurso provido.

- Os alunos já matriculados, salvo quando inadim-
plentes, terão direito à renovação das matrículas, obser-
vado o calendário escolar da instituição, regimento
escolar ou cláusula contratual. 

- Os contratos de prestação de serviços educacionais,
ainda que dotados de certo caráter público, em virtude
da natureza de seu objeto, obedecem às regras vigentes
no direito privado, razão pela qual também a esses
pactos se aplica a exceptio non adimpleti contractus,
sendo, portanto, vedado a uma das partes exigir o
cumprimento da prestação pela outra se não procedeu
ao adimplemento de sua própria obrigação. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770011..0099..228844997744-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa -


